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ARTIGOS

Reflexões sobre a cultura de paz na escola

Resumo: Inicialmente, essa publicação seria um relato de experiência, mas a sua dimensão abarcou um 
meio termo entre artigo e relato de experiência, que pode fundar um diálogo elementar em termos de saúde 
mental e ambiente de trabalho, a partir das reflexões filosófico-meditativas. Sem necessariamente detalhar 
alguma forma de violência específica, porém sem negar os efeitos dela no cotidiano da escola, procuro uma 
compreensão estrutural da dinâmica que envolve a escola e aponte práticas para uma cultura de paz. Muita 
coisa há que se considerar em termos de políticas públicas, de educação, de direitos humanos, de Estado 
para se falar de uma cultura de paz na escola, mas faço aqui algumas reflexões preliminares dos fundamen-
tos dos direitos e dos direitos humanos. Intercalando experiências e leituras diversas, apresento uma porta 
de diálogo e de implementação de uma cultura de paz. Assim como um agricultor que antes de plantar suas 
sementes procura preparar o solo, mapear as condições climáticas, as precariedades e virtudes do solo, tam-
bém eu procuro compreender os contextos que desenham as dimensões que envolvem a escola. 
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Considerações iniciais

No dia 13 de março, do ano de 2019, juntamente 
com a psicóloga Neusa Maria, eu conduzia um momen-
to de meditação para o grupo de professores da Esco-
la Classe 501 de Samambaia. O evento com a nossa 
participação foi a culminância de uma semana especial 
em comemoração ao dia internacional da mulher. A re-
flexão marcante na atividade do dia 13 de março foi 
sobre as diversas formas de violência que acometem 
as mulheres, especialmente, as violências domésticas. 
Coincidentemente, nessa mesma data do nosso even-
to, o Brasil foi marcado pela chacina na Escola Estadual 
Professor Raul Brasil, no Município de Suzano-SP.

Na ocasião da nossa roda de conversa com a psicó-
loga, as professoras e os professores relataram como as 
violências diretas e indiretas sofridas pelos seus alunos 
também afetam psicologicamente o corpo docente, 
pois os/as profissionais da educação testemunham no 
comportamento das crianças e adolescentes o sofri-
mento. E através da meditação realizada com o grupo, 
pude constatar como os processos de violências alheias 
reverberam no campo mental, a partir da assimilação 
das informações pelas emoções.

Antes de iniciar a meditação com os professores, 
como praxe, expus um quadro estatístico sobre a saú-
de dos servidores distritais, formulado pelo SindSaúde1 – a 
partir de informações obtidas pelo sindicato na Diretoria 
de Epidemiologia em Saúde do Servidor/Subsaúde/Seplag 
do Distrito Federal. Conforme o sindicato, a estatística de 
2017 mostrou que 90% dos atestados médicos do qua-
dro de servidores distritais eram provenientes da Secretaria 
de Educação e também informava que a grande maioria 
dos CIDs enquadravam o adoecimento mental como a 
principal causa dos afastamentos do trabalho.

Na Região Administrativa de Samambaia, alguns te-
rapeutas voluntários se articulam em modelo de rede 
de atendimentos gratuitos à comunidade, no qual pres-
tamos serviços terapêuticos voltados à atenção primária 
em saúde mental: psicologia, psicanálise, constelação 
familiar e meditação. Devido à demanda, atendemos, 
em geral, grupos de pessoas, dentre eles o de professo-
res. Os espaços de atendimento também são contribui-
ções de voluntários para o trabalho terapêutico. E em 
alguns momentos realizamos as atividades em institui-
ções que solicitam nosso apoio, especialmente, escolas.

A meditação que conduzo apresenta um caráter pe-
culiar na sua aplicabilidade em que chamo de “Medita-
ção Cromoterápica”. Essa modalidade meditativa sur-
giu da minha prática pessoal de meditação, aprendida 
nos cinco anos de convivência com os educadores e re-
ligiosos Salesianos, e também da minha prática docente 
– em que apliquei a meditação em clubes de filosofia, 
criados para alunos e professores do Ensino Médio. Nos 

clubes de filosofia, a sabedoria estudada vai além do 
caráter tradicional unicamente racional da filosofia oci-
dental, empregada no currículo escolar. 

A prática meditativa que iniciei articula conhecimen-
tos da filosofia grega, africana e oriental, com o cará-
ter contemplativo da meditação tradicional. Através da 
condução da meditação, utilizo as capacidades físicas 
das luzes – assimiladas mentalmente – e a consciência 
dos elementos da natureza, em seus processos curati-
vos e depurativos para limpezas energéticas das memó-
rias, em que estão alojados registros das experiências 
desequilibradoras das emoções vividas2.

A partir do aperfeiçoamento coletivo da prática me-
ditativa em anos anteriores, e com a colaboração de 
outros voluntários, em abril de 2018, levei o grupo de 
meditação do Centro de Ensino Médio-CEM 304 de 
Samambaia para o exercício quinzenal, em um local 
aberto a todo o público interessado. Foi a partir dessa 
iniciativa que conheci outros terapeutas que ofereciam 
serviços voluntários, gratuitos, como já apresentados 
anteriormente. Portanto, firmei as atividades em uma 
floricultura, atualmente, realocada para o espaço do Sí-
tio, em Samambaia-DF.

Reflexões sobre a escola como um ambiente 
vocacionado à cultura de violência e de paz

As reflexões atinentes ao ambiente escolar são, an-
tes de tudo, fruto de observação da minha experiência 
docente no magistério público do Distrito Federal, ba-
lizado por leituras fundantes das reflexões. Porém, não 
é palavra final sobre o assunto, mas antes de tudo um 
convite filosófico a uma reflexão atenciosa às dimen-
sões das questões humanas em prol da paz na escola e 
da saúde mental.

A escola, especialmente a pública, enquanto am-
biente multi-identitário em termos de gênero, de raça, 
de classe e de saberes, soma a reboque situações de 
conflitos de diversas ordens. E, por vezes, culminam 
em processos de violências, nos quais as pessoas da co-
munidade escolar são expostas e ou condicionadas às 
múltiplas vulnerabilidades.

Os conflitos entre membros da comunidade esco-
lar, em geral, frutos de divergências culturais, intole-
râncias (religiosa, sexual), sociais, raciais, ideopolíticos, 
de gênero, bem como os de rotina da dinâmica insti-
tucional, são classificados no plano simbólico de “pro-
blemas”. Dos problemas divulgados nos corredores do 
senso comum, são ignorados os processos de sociali-
zação, a riqueza da convivência articulada pela escola, 
as inteligências pedagógicas na lida com a resolução 
de conflitos. Ganham destaque nos holofotes apenas 
menções de resultados alardeadores. E, assim, a escola 
pública é marginalizada. Com efeito, a complexidade 
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das situações é generalizada em um único postulado do 
discurso hegemônico que vulgariza as múltiplas dimen-
sões multilaterais das relações interpessoais. 

De outra forma, lisonjeiros discursos panfletários, 
aparentemente simplórios, sacralizam a educação, ve-
neram o educador e enaltecem a escola, em geral, com 
uma prosódia e sentido muito genéricos, bem folclóricos 
e romantizados no plano simbólico e cultural. Porém, sob 
o mesmo rogo escalpelam as escolas, os educadores e a 
educação quando o interesse dos vocativos atende aos in-
teresses de dominação, sobretudo quando o veio é o de 
exploração dos bens públicos para fins privados. 

Na minha experiência de dois anos como supervi-
sor pedagógico do CEM 414 de Samambaia, percebi 
que diversas formas de compreensão de uma situação 
conflituosa são igualmente ignoradas por um discurso 
predominante do senso comum. Alguns dos próprios 
operadores da educação, com sua vasta experiência, 
bem como a maioria dos envolvidos em conflitos fo-
cam apenas na funcionalidade prática de mediação de 
conflitos. No fundo, aspiram à garantia de paz, mas, 
imediatamente, se entregam à insegurança, pois a 
sensação contingente de provisoriedade situacional de 
resolução de conflitos parece parcos arranjos, cabíveis 
apenas para este caso específico. 

Na eterna rotina de “matar um leão por dia”, não 
se pode gozar da esperança de paz da caçada para 
o dia seguinte, pois não se sabe se haverá forças ou 
capacidade de elaboração de novas técnicas para os 
desconhecidos desafios futuros. Interessante observar 
também que essa postura não é de todo negativa, ela 
é ambígua. O aluno da escola pública assimila essa di-
nâmica e por ela desenvolve estratégias de manuten-
ção das condições de aprendizagens com bastante 
autonomia, desenvoltura e superação. Em muitos casos 
observei que alunos oriundos de escolas particulares, 
quando matriculados nas escolas públicas, sofrem gran-
des estresses com o dinamismo do processo de ensino 
e de aprendizagem, pois o aspecto marcante da escola 
pública é o de lidar com a autonomia. 

Esse fator apresentado exige mais estudos detalha-
dos, mas observa-se também nas universidades públi-
cas que os egressos das escolas públicas, acumuladores 
de múltiplas vulnerabilidades, conseguem um desem-
penho performático que vai além do desempenho aca-
dêmico. A performance é uma articulação de ligação 
entre grandes lacunas de precariedades, preenchidas 
com soluções de superação entre a distância do percur-
so de casa para a universidade, o enfrentamento diário 
do trânsito, os parcos recursos pessoais de estudos e 
alimentação, a conciliação dos estudos com o trabalho 
(estágios, compromissos pessoais). Todo esse trânsito en-
tre múltiplas vulnerabilidades faz com que seu horizonte 
de consciência acadêmica seja ampliado para múltiplas 

dimensões do saber, sobretudo, o senso político, em que 
o aluno multi-identitário se reconhece como sujeito de di-
reitos – destinatário de políticas públicas de inclusão e de 
acesso aos bens públicos e coletivos.

O que sim conhecemos é a força e criatividade daqueles que ali 
habitam, que fazem da Estrutural não uma, mas várias cidades. 
Foram as histórias de resistência ativa, mais que o papel está-
tico que a denúncia muitas vezes atribui a quem está na base 
da pirâmide do poder, que nos mobilizaram nesse processo. As 
soluções inventadas e dilemas diante de grandes problemas es-
tão estampados nas diversas vozes presentes nesta publicação, 
que procura mapear mais que números frios gerados a partir 
de fórmulas gestadas entre as quatro paredes da burocracia 
do Estado. É a sensação e agência de quem vive e resiste em 
seus cotidianos a grandes desigualdades que nos importam. É 
ali que residem as sementes da transformação. (INESC, 2016, 
p. 3).3 (Grifo meu).

E no mesmo instante em que as forças da escola e 
da comunidade escolar se voltam para o presente, o 
futuro é pouco planejado. Sobretudo, no Ensino Mé-
dio, a contingência e a provisoriedade condicionam as 
expectativas para as oportunidades que batem à porta 
na última hora. Na conclusão do Ensino Médio, quem 
está de mala pronta se arrisca a novos horizontes. A 
própria definição da finalidade do Ensino Médio pela 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Básica (LDB), Lei 
nº 9394/96, que preconiza que o Ensino Médio tem 
múltiplas finalidades, faz com que a provisoriedade 
“prepare” o egresso para o mundo não somente de 
muitas possibilidades, mas de grandes encruzilhadas, 
cujas escolhas dos egressos são pautadas por neces-
sidades, por vezes, imediatas e possíveis – e não por 
aquelas planejadas e estruturadas previamente:

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com 
duração mínima de três anos, terá como finalidades: I – a con-
solidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos 
no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de 
estudos; II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania 
do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser ca-
paz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocu-
pação ou aperfeiçoamento posteriores; III – o aprimoramento 
do educando como pessoa humana, incluindo a formação éti-
ca e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensa-
mento crítico; IV – a compreensão dos fundamentos científico-
-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria 
com a prática, no ensino de cada disciplina. (BRASIL, 1996).

O foco situacional e localizado individualiza a violên-
cia, o violador, e a vítima, afastando, portanto, o con-
texto macro, gerador e ou catalizador desses processos 
de violência multifacetados. Há casos em que se recorre 
imediatamente a instâncias secundárias, embora fun-
damentais, porém terceirizadas para a resolução de 
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conflitos não necessariamente graves, tais como judi-
cialização, polícia, Conselho Tutelar. Por isso, pouco se 
discute nos momentos formativos da comunidade esco-
lar os processos que desencadearam as violências. 

O Serviço de Orientação Educacional (SOE) da SEEDF 
é altamente qualificado em atendimento desta ordem, 
porém poucas escolas contam com o profissional 
disponível para atender todas as demandas, e acaba que 
tais profissionais também se tornam funcionalmente 
“mediadores de conflitos” e genericamente desviados 
de funções centrais para dimensões secundárias, cujo 
remédio é paliativo e situacional. Penso que o ideal para 
o SOE, em parceria e articulação com todos os segmen-
tos da escola, seria um trabalho constante e gradual na 
prevenção e no cultivo de paz, através de campanhas, 
de etapas formativas, de reuniões esporádicas para tra-
tar de assuntos estanques, conceitos e medidas preven-
tivas contra doenças, violências, atenção de inclusão e 
adaptação focada aos alunos especiais, e também de 
orientações de estudos.

As pessoas mediadoras, envolvidas em conflitos esco-
lares, compreendem apenas a dimensão particularizada 
e individualizada de um conflito e não o seu contexto 
macro, e ignoram, com efeito, o quadro sociopolítico 
da violência. O patrimônio cultural e o conhecimento 
sobre políticas públicas, humanidades, ciências sociais 
e inteligências psicoafetivas seriam pré-requisitos ele-
mentares para a lida com as demandas de conflitos. 

Pela experiência nessa função de supervisor pedagó-
gico, inferi que a escola pública é um local privilegiado 
não apenas em cultura de violência, mas exponencial-
mente de paz – pois, diante das situações de violências, 
de negação de direitos, de conflitos, de exposição de 
vulneráveis e de vulnerabilidades, é possível fazer uma 
intervenção que seja a da convivência harmônica e res-
peitosa com as diferenças.    

Algumas iniciativas positivas são transformadas em 
projetos de grande destaque, distrital e nacional, 
em que apenas a título de exemplo refiro o projeto 
Mulheres Inspiradoras. Porém, na maioria dos casos, 
opera no silêncio e no anonimato os grandes feitos 
das escolas que, mesmo driblando inúmeras dificul-
dades, conseguem excelentes resultados, tanto em 
termos pedagógicos quanto na promoção da popula-
ção discente nos exames externos.

Nesse sentido, não se pode negar a existência e o 
efeito do discurso pejorativo acerca da escola pública. 
Sobre esse discurso, operam-se sistemas econômicos 
e políticos da administração pública com as ideias de 
privatização da escola pública (PERONI, 2011)4. A dita 
Reforma do Ensino Médio reverberou em processos que 
ainda estão em andamento com as diversas formula-
ções da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), mas 
se pode perceber de antemão a finalidade política de 

retrocessos para as massas, pois a educação, enquan-
to política pública de promoção educacional, cultural e 
social, está sendo cerceada enquanto direito basilar do 
acesso aos bens culturais e econômicos.

Como cortina de fumaça que encobre as reais in-
tenções de sucateamento da escola pública, o discurso 
hegemônico compreende a escola como um ambien-
te violento e que, portanto, precisa ser disciplinado. A 
propósito de formar um consenso da opinião pública, 
pensa-se logo numa pseudo solução, cujo caráter é 
igualmente impositivo e unilateralista. É dessa maneira 
que, em 2019, a gestão compartilhada das escolas com 
a Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF) vem a calhar 
para o senso comum como uma solução final para a 
situação da violência das escolas. 

As escolas escolhidas pela SEEDF para essa modalida-
de de gestão têm realizado reuniões com a comunidade 
escolar para apresentar a proposta a ser votada, porém 
o foco das discussões é o caráter unicamente discipli-
nar. Nega-se a negligência do governo na assistência 
às escolas em estado calamitoso e violento. Nega-se os 
diversos processos que levam os profissionais da educa-
ção ao alto índice de adoecimentos, sobretudo, o men-
tal. Por mais que o processo de escolha de gestão seja 
formalmente democrático, ele é, em geral, consenso 
de fórceps por esta mentalidade da escola como um 
ambiente violento, e igualmente inferem que a presen-
ça da PMDF significa paz.

Longe de desmerecer a capacidade operacional do 
corpo de segurança pública para prevenção de violên-
cias, antes de tudo, refiro-me ao espaço escolar como 
um ambiente privilegiado de conflitos e que, portanto, 
antes de a situação ser reduzida apenas à figuração sim-
bólica da violência, as situações conflituosas precisam 
ser analisadas, contextualizadas e tratadas com educa-
ção e não apenas e somente como discursos, esvazia-
dos por termos figurativos de violência e de indisciplina.

A disciplina, em termos gerais, nada mais é do que 
um condicionamento psicológico de postura compor-
tamental incutido por uma instituição autoritária (GO-
FFMAN, 1974). As instituições, especialmente as cor-
porações militares, são especializadas nesses processos, 
sobretudo, para o emprego objetivo, técnico, irreflexivo 
e incontestável da força, em que são castradas parcial-
mente ou integralmente a liberdade, o diálogo, a refle-
xão, o desejo, a espontaneidade da pessoa. Em amplo 
sentido, nessas condições descritas, a disciplina é o não 
reconhecimento integral e ou a suspensão da condição 
da pessoa como sujeito de direitos – em que, em nome 
da disciplina e da sujeição à ordem imposta, viola-se 
direitos, sobretudo, da liberdade de expressão, de pen-
samento, de posicionamento político.

A autodisciplina é um padrão comportamental ajus-
tado pelo próprio indivíduo, fundado em princípios, 
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crenças e virtudes próprios, mas também reconhecidos 
publicamente. Já a disciplina comportamental exógena, 
advinda de instituições autoritárias, pressupõe essencial-
mente uma relação hierárquica, em que o subalterniza-
do é classificado como disciplinado quando é imponde-
rável às ordens a ele impostas. A disciplina institucional 
é, antes de tudo, habilidade de imponderabilidade e 
de inquestionabilidade das ordens impostas. Longe de 
desqualificar a disciplina. Porém ela é um remédio alta-
mente eficaz para situações que requerem proatividade 
para o zelo, para o respeito, para a pontualidade e para 
as relações de compromissos. Porém, pouco aproveita-
da para um espaço multi-identitário e dinâmico como a 
escola, que exige mais do que compromisso administra-
tivo com as demandas, mas empatia. 

A escola é um ambiente que não apenas preza pela 
cidadania, pela liberdade, pela espontaneidade, pelo 
humanismo, mas também pela liberdade de expressão. 
A escola é essencialmente ensaio para a paz. O quartel 
é tecnicamente treino para a guerra. Embora em um 
quartel possa existir uma escola e numa escola possa 
existir um quartel, as suas atividades podem funcio-
nar harmonicamente quando o objetivo elementar de 
ambas é o aprendizado, e não simplesmente a repro-
dução limitante de sistemas de dominação autoritá-
ria e castradora. Dessa compreensão podemos inferir 
que para uma escola ser militarizada ela nem precisa 
de uma gestão compartilhada, pois as prerrogativas 
de disciplinaridade atuam em performances de auto-
ritarismos na atuação de lideranças, de gestores e de 
operadores da educação em instâncias administrati-
vas e pedagógicas, quando eles se transvestem dessa 
roupagem unicamente disciplinadora.

Na minha percepção e experiência de quatro anos 
e meio como militar e como professor do Ensino Mé-
dio no Colégio Militar de Brasília (CMB), percebi que a 
indisciplina nesse espaço não é o foco da atuação do 
magistério do Exército Brasileiro, mas sim a promoção 
do público para os exames externos, inclusive os mais 
cobiçados nas universidades públicas e universidades do 
exterior, tais como, cursos de graduação em medicina, en-
genharias e direito, além das escolas militares para as quais 
boa parte do público discente do CMB é vocacionada (ITA, 
IME, AMAN). Sem muito esforço, podemos perceber a di-
ferença dos públicos discentes das escolas públicas do Dis-
trito Federal e do CMB, o fator determinante da diferença 
imediata entre eles é o econômico. Este é quase isento das 
vulnerabilidades sociais que acometem os alunos daquela, 
especialmente, das regiões periféricas escolhidas para a 
dita gestão compartilhada.

Nenhuma comparação pode ser fundamentalmente 
categórica sem precisão e detalhamento meticuloso, 
porém, a título de reflexão, percebemos como operam 
os discursos no plano simbólico. Através do discurso de 

uma pseudocultura de paz nas escolas com a gestão 
compartilhada, encobrem-se os reais motivos geradores 
das violências que acometem a comunidade escolar.

As formas de violência

As formas de violência que acometem as escolas são 
inúmeras, mas o senso comum obtém das mídias e da 
imprensa apenas aquelas que responsabilizam indiví-
duos e não as instituições. E quando as instituições são 
responsabilizadas essa atitude opera apenas no sentido de 
justificar a precariedade da educação para fins de valoriza-
ção do setor privado, bem como para justificar as arbitra-
riedades administrativas com o serviço público de educa-
ção, especialmente, em se tratando de privatizações.

A grosso modo, se fizermos um mapeamento das 
formas de violência que rondam as escolas podemos 
relatar aquelas provenientes dos agressores, tais como: 
o racismo, a homofobia, o bullying, a intolerância reli-
giosa e sexual, o machismo e outros. As violências que 
acometem muitos indivíduos são multidimensionadas, 
em que o quadro de vulnerabilidades surge de fatores 
diversos que forma um perfil multi-identitário da pessoa 
exposta a diversas vulnerabilidades (BOTELHO e NAS-
CIMENTO, 2016), tais como pobreza, diagnósticos de 
deficiências (cognitivas/intelectivas e físicas), questões 
de raça, de gênero e de classe. E existem outras for-
mas de violências que são institucionais ou institucio-
nalizadas pelo consenso do discurso de dominação, por 
exemplo, o racismo institucional, o favorecimento de 
narrativas sexistas, o posicionamento político e religioso 
de segmentos ditos “sem partido”5, porém com ideo-
logias marcadamente reacionárias, intolerantes, sepa-
ratistas, puritanistas, alienadoras. Ainda pode-se pensar 
em outras formas camufladas e indiretas de violências 
articuladas entre a administração pública e os meios de 
comunicação, em que sobressai a prevalência do inte-
resse econômico e político da gestão, em prejuízo da 
população em geral, adquirida por imposição do “con-
senso” (SANTOS, 2006).

Na minha perspectiva não se pode falar simplesmen-
te de uma cultura de paz sem compreender detalha-
damente os graves e multidimensionados processos de 
violência que envolvem a escola e a comunidade esco-
lar como um todo. A simplificação da violência pelas 
formas de discursos hegemônicos leva, com efeito, à 
mediação e à operacionalização precária dos conflitos.

No caso do Centro de Aperfeiçoamento dos Profis-
sionais da Educação (EAPE) e do Sindicato dos Professo-
res (Sinpro-DF), têm sido ofertados diversos cursos e ati-
vidades que atendem a muitas demandas aqui coloca-
das, sobretudo de formação do corpo docente. Porém, 
na minha percepção, estas ainda são iniciativas muito 
externas às escolas, que por seu turno não conseguem 
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se desvencilhar de seu dinâmico jugo situacional incrus-
tado na dinâmica da Unidade Escolar (UE). De forma 
ambígua, a liberdade pedagógica e administrativa da 
UE, somada às múltiplas precariedades institucionais, 
a encarcera em seu próprio jugo de responsabilidade 
diante da SEEDF e da sociedade, porque a UE foca – 
justificadamente – na sua administração, preponde-
rantemente interna. 

E parece ser também por este veio que, diante dos 
inúmeros eventos de precariedade que deságuam na 
escola, a educação enquanto política pública essencial 
não lhe resta alternativa senão ser paliativa para as mas-
sas vulneráveis. Não lhe resta outra sina senão a de ser 
o substitutivo de outras políticas públicas ausentes, pre-
cárias e inexistentes para a população. Por esta senda 
também, o engessamento das suas estratégias se par-
ticularizam, se localizam com forte foco e atenção nas 
situações estanques do presente, confinadas em seus 
altos e fortes muros, de massa cinzenta. Ou seja, muros 
de concreto e muros mentais.

Em hipótese alguma posso justificar o tímido diálogo 
das escolas com o que lhes é externo, sob a justificativa 
de que em seus muros elas foquem apenas a questão 
na própria Unidade Escolar. Obviamente que outros fa-
tores, de ordem pessoal e coletiva, imperam sobre este 
fato assimétrico entre a formação ofertada e a atuação 
em campo, tais como, cursos realizados apenas para 
fins de progressão de carreira, indisponibilidade e in-
compatibilidade de tempo, descompasso do local, do 
horário da oferta dos cursos, entre outros. Nesse senti-
do, a EAPE entendeu e começou a descentralizar seus 
cursos para alguns polos em outras Regiões Administra-
tivas, além da sede no Plano Piloto (Brasília).

Considerações finais: a fundação da cultu-
ra de paz

A cultura de paz se inscreve na insígnia das militân-
cias em direitos humanos, cuja expressão soa para o 
simbolismo como um culto sagrado, respeitado, ritualiza-
do e, por vezes, folclorizado, sob um lema de embuste 
para expurgo da violência. Em boa parte da perspectiva 
acadêmica e política, a cultura de paz é apregoada como 
um protocolo diplomático entre nações, em que os direi-
tos humanos buscam se universalizar (LINDGREN-ALVES, 
1995). Porém, também de uma perspectiva acadêmica, 
um fator que considero imprescindível para a discussão é a 
contraposição que secciona o ser humano do humanismo 
(HABERMAS, 2010 [tradução própria])6.

No entanto, contra o pressuposto de que atribui apenas uma 
carga moral retrospectiva aos direitos humanos, gostaria de 
defender a tese de que sempre houve - embora inicialmente ape-
nas implicitamente - uma ligação conceitual interna entre direitos 
humanos e dignidade humana. Nossa intuição nos diz, em todo 

caso, que os direitos humanos têm sido o produto da resistência 
ao despotismo, à opressão e à humilhação. (Ibid., p. 6).

Em resumo, é contraditório – quem sabe, impossí-
vel – aspirar a uma cultura de paz sem antes admitir o 
humanismo da pessoa humana. Com a criação da ONU, 
na década de 40, por mais de 20 países aliados, após a 
II Guerra Mundial, normas internacionais foram criadas 
com a finalidade de aliança para a garantia de paz e 
da segurança internacional entre as nações. Conforme 
Habermas (2010), os documentos oficiais que normati-
zaram os direitos humanos foram, antes de tudo, uma 
medida diplomática para frear os efeitos das guerras e 
do nazismo, mas a concepção de dignidade humana 
não foi o fator fundante desses princípios de paz e de 
segurança, mas, antes de tudo, um guarda-chuva con-
tra as atrocidades da guerra. 

Nesse aspecto, infiro de Habermas que o seu ques-
tionamento é sobre o próprio fundamento jurídico dos 
direitos humanos – que não se vincula à dignidade hu-
mana – mas sim a uma cultura diplomática de “cessar 
fogo”. É também dessa feita que as escolas, talvez, até 
mesmo as instituições de um modo geral, incidam no ci-
clo vicioso de buscar apenas a suspensão das ocorrências 
de violência. A funcionalidade, a operacionalidade, a su-
perficialidade das relações diplomáticas do “cessar fogo” 
obstaculizam a compreensão sobre a dignidade humana. 

Dessa postura tenazmente diplomática, produzem-se 
regulamentos, protocolos, normas, regimentos institu-
cionais de adequação de conduta cívica, mas cujo espí-
rito de observância de tais princípios gravita em torno 
de um simbolismo cultural, cujo núcleo é desconhecido. 

Essa racionalidade perpassa pela história ocidental, alicerçando 
os códigos franceses do século XIX e os direitos posteriores que 
daí derivaram. O sujeito de direito é elaborado como um ser 
que deve ser justo ou receber justiça no interior das relações 
conflitivas; o ser humano é individual e sua participação no 
mundo se dá pela concorrência e pelo trabalho, que domina a 
natureza e é dominado pelos poderosos. (...). O eu é a instân-
cia constituidora das imagens do outro e das normas ético-mo-
rais. (AGUIAR, 2017, p. 19).

Sobre esse princípio normativo, preponderantemen-
te racionalista e pouco humanista, articulou-se um con-
texto científico em que o direito também foi fundado 
– em especial por causa do seu alinhamento à crença 
positivista7 de que a ordem racionalizada seria suficien-
te para garantir o progresso. Sobre esse assunto, Aguiar 
(2017) apresenta na história do pensamento ocidental a 
herança filosófica da predileção pela razão8 para fins de 
fundação da ciência, cujos efeitos, em termos de direitos, 
são profundamente assimétricos. 

Nesse mesmo quesito racionalista é que o Estado Mo-
derno, enquanto instituição, é apresentado por Thomas 
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Hobbes. Sob o mesmo dorso racionalista, as tradicionais po-
líticas públicas são desenhadas – embora novas abordagens e 
perspectivas transversais, intersetoriais e multifocais acenem 
num horizonte por diálogos de igualdade.

Os direitos humanos tiveram seu fundamento nos 
processos históricos registrados na literatura romântica, 
onde as pessoas humilhadas, em especial, as mulheres, 
eram representadas com dignidade e empatia (HUNT, 
2009). O humanismo ou a humanização é, antes de 
tudo, o reconhecimento incondicional do ser humano 
como sujeito de direitos, inclusive para além dos con-
ceitos acadêmicos ou jurídicos. Portanto, uma cultura 
de paz é antes de tudo a suspensão do juízo moralista, 
racionalista, positivista, ortodoxo, assimétrico e estrati-
ficado, porque a cultura de paz é, em sua essência, o 
reconhecimento de todas as pessoas da família humana 
como sujeitos de direitos, dimensionados pela dignida-
de humana. A cultura de paz é, ainda, o reconhecimen-
to das violências que acometem as pessoas, bem como 
a justa correção das assimetrias violadoras de direitos 
– e não simplesmente a ausência de conflitos.

Sob o rogo de “paz” e para evitar possíveis confli-
tos, muitas violências são institucionalizadas e muitos 
direitos são violados, pois alguns mediadores preferem 
ocultar, omitir, contornar e camuflar as situações confli-
tuosas. Dentre as situações conflituosas evitadas pelos 
mediadores infiro que se devam aos seguintes motivos: 
são direitos a que os mediadores não são afetos, por 
motivos políticos ou religiosos; ou são direitos que os 
mediadores não reconhecem como direitos; ou tam-
bém porque não possuem domínio teórico e técnico 
para a lida com situações conflituosas – ou devido à 
natureza temática do conflito. 

Estratégias oriundas do consenso com a suspensão 
dos conflitos não são sinônimo de paz, mas de omis-
são. Um justo tratamento seria, minimamente, o en-
caminhamento para instâncias ou pessoas qualificadas 
para a mediação correta, justa e necessária. Portanto, 
compreendo que uma cultura de paz é também uma 
cultura de justiça, de ensino, de respeito, de igualdade.

Práticas de uma cultura de paz

Como a prática filosófico-meditativa poderia evo-
car uma cultura de paz? Os fatores mais estruturan-
tes de uma mente filosófica é a compreensão holísti-
ca das relações epistemológicas. Ou seja, a filosofia, 
em termos gerais, não se condiciona por princípios 
simplistas do saber, mas questiona os próprios fun-
damentos da capacidade de conhecer. Nesse sentido, 
Gadamer (1999) fala do “horizonte de compreensão” 
como um procedimento filosófico de interpretar o 
mundo para a formação de uma visão em que é pos-
sível a reunião das contraposições, diferentemente 

dos tradicionais postulados fechados em princípios 
unívocos, unilateralistas e assimétricos.

A “cultura” de paz se relaciona com o verbo “culti-
var”. O cultivo é uma técnica agrícola que envolve di-
versos fatores, e não somente o plantar. Mas também 
o cuidado. O cuidado envolve o preparo do solo, a pro-
teção da planta contra os ataques de pestes, de pragas, 
das drásticas alterações climáticas (secas, chuvas fortes, 
granizo, erosões, voçorocas, ventos fortes).

A filosofia ocidental, em geral, tem um caráter dis-
cursivo, especulativo, racional, conceitualista. Porém, 
algumas escolas e linhas de pensamento filosófico per-
cebem o mundo sob a ótica humanista (subjetivismo, 
existencialismo e outros). Gabriela Bal (2007) infere de 
Plotino que a qualidade contemplativa da alma é um 
atributo fundamental do conhecimento pleno.

O Homem Interior corresponde ao “homem separado”, ou 
seja, àquele homem que conhece não apenas através do ra-
ciocínio discursivo, mas sim através da parte mais alta da Alma, 
aquela que não necessita de um órgão específico, mas que 
permanece somente no inteligível. Ao apontar para a existên-
cia do inteligível, Plotino dá a conhecer aos homens as ferra-
mentas e os meios através dos quais estes podem não apenas 
conhecer a realidade inteligível e sua imagem, a realidade sen-
sível, mas, sobretudo, se reconhecerem fazendo parte dela. A 
sensibilidade humana (aíesthesis) opera sempre nos dois sen-
tidos: da exterioridade e da interioridade. (...). Só tomamos 
consciência daquilo que perpassa toda a Alma e não apenas 
uma parte dela. (Ibid., p. 59).

Compreendo que a meditação plotiniana – embora 
não traduza a prática terapêutica de meditação – é ca-
paz de explorar essas capacidades humanas pela con-
templação da alma, pois essa contemplação sedimenta-
da da aíesthesis supera o caráter unicamente racional, 
ao mesmo passo que abre outros campos da existencia-
lidade. Da mesma forma, a meditação enquanto tera-
pia pode ser uma via para o conhecimento e também 
para a cura. A grosso modo, a concepção holística da 
filosofia oriental é justamente essa em que a meditação 
abrange variadas dimensões simultaneamente. 

A filosofia africana (da cultura Bantu) apresenta tam-
bém uma perspectiva altamente humanista, em que 
os cuidados humanos não podem ser substituídos pela 
tecnologia, pelos maquinários ou pelo conhecimento 
racional ocidental.

Na verdade, na cultura africana tradicional não existe a ami-
zade apenas entre duas pessoas. Os grupos de conversa eram 
determinados de forma mais ou menos natural pela idade e 
pela divisão de trabalho. Assim, todos os meninos cuja tarefa 
era cuidar do gado se encontravam periodicamente em locais 
populares para conversar sobre o seu gado, as namoradas, os 
parentes, os heróis, etc. Todos partilhavam seus segredos, ale-
grias e tristezas. Ninguém sentia que estava se intrometendo 
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desnecessariamente nos assuntos de outra pessoa. A curiosi-
dade manifestada era bem-vinda. Ela brotava de um desejo de 
compartilhar. O mesmo padrão era encontrado em todos os 
grupos etários. A visita à casa de outros sempre fez parte do 
modo de vida das pessoas mais velhas. Não havia necessidade 
de um motivo para a visita. Tudo fazia parte do profundo inte-
resse que tínhamos um pelos outros.
Tais hábitos não se veem na cultura do ocidental. Uma pessoa 
que faz uma visita à casa de outra, a menos que se trate de 
um amigo, é sempre recebida com a pergunta: “o que posso 
fazer por você?” Essa atitude de considerar as pessoas não por 
elas mesmas, mas como agentes com uma função específica, 
seja contra nós ou a nosso favor, é estranha para nosso povo. 
Não somos uma raça desconfiada. Creditamos na bondade 
inerente ao homem. Gostamos das pessoas por elas mesmas. 
Consideramos o fato de vivermos juntos não como um aciden-
te infeliz que justifica uma interminável competição entre os 
indivíduos, mas como um ato deliberado de Deus para fazer de 
nós uma comunidade de irmãos e irmãs, envolvidos juntos na 
busca de uma resposta abrangente para os vários problemas 
da vida. Portanto, em tudo aquilo que fazemos, colocamos o 
homem em primeiro lugar e, por isso, nossa ação em geral 
é uma ação comum, mais orientada para a comunidade soli-
dária do que para o individualismo, que é a marca registrada 
da abordagem capitalista. Sempre evitamos usar as pessoas 
como degraus para subir. Em vez disso, estamos dispostos a 
um progresso muito lento, num esforço de garantir que todos 
caminhemos no mesmo ritmo (BIKO, 1990, p. 57).

 
Nesse sentido, penso a Meditação Cromoterápica9 

como um caminho de reunião de saberes, de práticas que 
podem levar à contemplação de si mesmo na relação com 
outro, e nas dimensões profundas da humanidade. Esse é 
o meu caminho, essas são as minhas bases filosófico-exis-
tenciais que apontaram um caminho de cultura de paz.

Uma iniciativa de cultura de paz para a escola que 
não trate a questão humana com humanismo será uma 
iniciativa meramente utópica. O caminho que palmilho 
para pensar uma cultura de paz na escola é sedimenta-
do nas múltiplas filosofias paradidáticas já expostas e na 
prática terapêutica individual e ou coletiva da meditação. 

O meu caminho é uma perspectiva, e não a única. 
Muitas outras propostas de uma cultura de paz, mesmo 
que com outra legenda, têm alcançado elevados graus 
de humanismo, de solidariedade, de respeito e de supe-
ração de vulnerabilidades. 

Em muitas escolas, projetos artísticos, culturais, lite-
rários, programas de estudos preparatórios para exa-
mes externos têm sido ancoradouros de respeitáveis 
mobilizações para uma cultura de paz, porque emanam 
de uma compreensão da dignidade humana como pilar 
de direitos – e não compreendem os direitos humanos 
apenas como prerrogativas inclusivas dos princípios 

legais. Na ocasião da minha visita a Escola Classe 501 
de Samambaia, pude conhecer o projeto literário da es-
cola (Construlendo), no qual as crianças e também suas 
famílias reescrevem e desenham o aprendizado de uma 
leitura feita em classe, e publica em livro as suas narra-
tivas. Dessas narrativas destaco especialmente o livro da 
psicóloga Neusa Maria (A princesinha negra, 2017) e o 
seu impacto na comunidade escolar. Os alunos leram o 
livro e muitos deles descreveram as situações de violên-
cias sofridas, bem como as superações das situações de 
diversas formas de violências.   

Nesse aspecto último – dos direitos enquanto meras 
prerrogativas legais, e não como compreensão da dig-
nidade humana –, muitos operadores de direitos e de 
políticas públicas têm se esquivado do seu compromis-
so com a humanidade sob a alegação de que sua fun-
ção-mecanizada consiste em previsão legal. Portanto, no 
seu entendimento, o seu trabalho se resume em executar 
“apenas isso ou aquilo”. Por exemplo: para muitos desses 
operadores sectaristas, buscar compreender a situação hu-
mana e integral do aluno que apresenta fracasso escolar é 
um atributo setorizado do SOE, do psicólogo, do Conselho 
Tutelar e da família, e não do professor.

Procedimentos de apatia, de “frieza emocional” e con-
duta de distanciamento afetivo de situações-problemas 
ou de alunos problemáticos. Estes exercícios são argu-
mentos empregados por esses agentes no sentido de 
preservarem sua saúde mental. Por todas as razões 
já apresentadas anteriormente, penso que essa pos-
tura seja ambígua, pois em sua essência ela é dupla 
negação de humanidade, a do aluno e a do professor. 
Na lógica do não-adoecimento pelo contato com o 
doente, prefiro adoecer pelas minhas próprias doen-
ças adquiridas pelo não-contato. 

Lógico que, em termos de procedimentos pedagógicos 
seguros e cabíveis, bem como em condições psicologica-
mente saudáveis, o olhar é que precisa ser terapêutico, 
curativo, humano. A coisificação, o automatismo, o me-
canicismo, o afastamento humano da sua condição hu-
manista é um procedimento ocidental, conforme infiro de 
Steve Biko. E, nesse aspecto, a filosofia africana pode nos 
ensinar muito no nosso caminho filosófico-meditativo a 
sermos, essencialmente, e espontaneamente, humanos.

Por fim, numa perspectiva hermenêutica, compreen-
do que a dignidade humana seja um dado, porém o 
olhar do humano, enquanto comportamento, é que 
precisa ser tratado. O tratamento emerge como cultura 
de paz quando a finalidade é a cessação do sofrimento 
de humilhação, e não apenas a obediência às regras de 
convívio humano para um desencargo de consciência – 
politicamente correta.
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Notas

1 Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde de Brasília – SindSaúde-DF.

2 Sobre esse assunto ler Bárbara Brennan (1987). Na obra intitulada “Mãos de luz: um guia para a cura através do campo de energia 
humana”, a autora – na sua experiência como cientista da área da física e como terapeuta na área cromoterápica – faz um diálogo 
entre o conhecimento científico e as suas práticas de cura em que os registros de sofrimentos físicos e/ou psíquicos são observados no 
campo áurico do paciente.

3 A citação refere-se à apresentação de uma publicação do Inesc, intitulada “Uma cidade em crônicas: encarando números na Estrutural”, 
com relato de vários jovens acerca das suas experiências de superação ou enfrentamento às múltiplas vulnerabilidades numa região 
periférica do Distrito Federal – das quais se compreendem situações semelhantes em outras regiões.

4 Na perspectiva da autora, a gestão da educação é sempre administrada pela gestão pública, mas com intervenções ideológicas e neoli-
berais do setor privado, bem como da Terceira Via. Essa opção ideológica acaba privilegiando o terceiro setor na gestão da educação 
enquanto política pública.

5 Sobre esse assunto ver Andrea Dip. Em nome de quem? A bancada evangélica e o seu projeto de poder. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2018.

6 Habermas compreende humanismo como “(...) posturas céticas e estratégias deflacionárias, sustenta que o conceito de dignidade hu-
mana não é uma expressão classificatória vazia, mas que, pelo contrário, é a fonte de que derivam todos os direitos fundamentais (na 
experiência concreta das violações à dignidade humana), além de ser a chave para se sustentar a indivisibilidade de todas as categorias 
(ou gerações) dos direitos humanos. Através de uma reconstrução histórica e conceitual de duas tradições diferentes, demonstra como 
a ideia de dignidade humana serve como um “portal” através do qual a substância igualitária e universalizante da moral se traslada 
para o direito”. (HABERMAS, 2010, p. 1).

7 “O positivismo, no afã de eliminar os mitos, dando curso ao projeto iluminista de iluminar as trevas, pretendendo que tudo fossem luzes, 
criou o maior dos mitos, o mito da ciência, do saber absoluto, como se fôssemos capazes de produzir algo eterno, imutável, perfeito, 
enfim, divino” (CARVALHO NETO e SCOTTI, 2011, p. 11).

8 “As culturas clássicas marcaram nossa sociedade, tanto em nível conceitual e principiológico, quanto no âmbito das práticas sociais. A 
racionalidade grega iluminou as grandes linhas de nossa cosmovisão, de nossa epistemologia e nossa ontologia e política”. (AGUIAR, 
2017, p. 18). “(...). Agora, com justificativas racionais e práticas, o outro passa a ser o adversário, o disputante; o direito é uma arte 
de compor conflitos ou racionalizar a dominação. A ética e o direito são caudatários de uma racionalidade anterior construída sobre o 
domínio do outro e do mundo”. (Ibid., p. 19).

9 A meditação enquanto terapia abrange diversos formatos, técnicas, princípios ou doutrinas, filosofias etc. Porém, a meditação que apre-
sento como fruto das minhas práticas, dos saberes intuídos, aprendidos e estudados, agrega princípios básicos dos conceitos físicos das 
energias das luzes (relacionadas às suas velocidades, vibrações e frequências [BRENNAN, 1987 – e outros]), para ajudar os participantes 
a refletirem sobre si mesmos bem como suas demandas, e assim tratar suas memórias, emoções, situações, registros mentais. Uso nas 
narrativas das meditações especialmente a cor branca (para fins de limpeza, alinhamento, ajustamentos, preparo), a cor verde (para 
fins de cura, equilíbrio e paz), a cor azul (proteção). Portanto, por causa dessa relação estabelecida passei a chamar essa modalidade de 
prática terapêutica de Meditação Cromoterápica, que significa “terapia mental através das luzes intuídas/narradas”.
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